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Língua Inglesa

Reading Comprehension
Interpretar textos pode ser algo trabalhoso, dependendo do assunto, ou da forma como é abordado. Tem as 

questões sobre o texto. Mas, quando o texto é em outra língua? Tudo pode ser mais assustador. 

Se o leitor manter a calma, e se embasar nas estratégias do Inglês Instrumental e ter certeza que ninguém 
é cem por cento leigo em nada, tudo pode ficar mais claro. 

Vejamos o que é e quais são suas estratégias de leitura:

Inglês Instrumental

Também conhecido como Inglês para Fins Específicos - ESP, o Inglês Instrumental fundamenta-se no trei-
namento instrumental dessa língua. Tem como objetivo essencial proporcionar ao aluno, em curto prazo, a 
capacidade de ler e compreender aquilo que for de extrema importância e fundamental para que este possa 
desempenhar a atividade de leitura em uma área específica.

Estratégias de leitura

• Skimming: trata-se de uma estratégia onde o leitor vai buscar a ideia geral do texto através de uma leitura 
rápida, sem apegar-se a ideias mínimas ou específicas, para dizer sobre o que o texto trata.

• Scanning: através do scanning, o leitor busca ideias específicas no texto. Isso ocorre pela leitura do texto 
à procura de um detalhe específico. Praticamos o scanning diariamente para encontrarmos um número na lista 
telefônica, selecionar um e-mail para ler, etc.

• Cognatos: são palavras idênticas ou parecidas entre duas línguas e que possuem o mesmo significado, 
como a palavra “vírus” é escrita igualmente em português e inglês, a única diferença é que em português a 
palavra recebe acentuação. Porém, é preciso atentar para os chamados falsos cognatos, ou seja, palavras que 
são escritas igual ou parecidas, mas com o significado diferente, como “evaluation”, que pode ser confundida 
com “evolução” onde na verdade, significa “avaliação”.

• Inferência contextual: o leitor lança mão da inferência, ou seja, ele tenta adivinhar ou sugerir o assunto 
tratado pelo texto, e durante a leitura ele pode confirmar ou descartar suas hipóteses.  

• Reconhecimento de gêneros textuais: são tipo de textos que se caracterizam por organização, estrutura 
gramatical, vocabulário específico e contexto social em que ocorrem. Dependendo das marcas textuais, pode-
mos distinguir uma poesia de uma receita culinária, por exemplo.

• Informação não-verbal: é toda informação dada através de figuras, gráficos, tabelas, mapas, etc. A informa-
ção não-verbal deve ser considerada como parte da informação ou ideia que o texto deseja transmitir.

• Palavras-chave: são fundamentais para a compreensão do texto, pois se trata de palavras relacionadas à 
área e ao assunto abordado pelo texto. São de fácil compreensão, pois, geralmente, aparecem repetidamente 
no texto e é possível obter sua ideia através do contexto. 

• Grupos nominais: formados por um núcleo (substantivo) e um ou mais modificadores (adjetivos ou substan-
tivos). Na língua inglesa o modificador aparece antes do núcleo, diferente da língua portuguesa.

• Afixos: são prefixos e/ou sufixos adicionados a uma raiz, que modifica o significado da palavra. Assim, 
conhecendo o significado de cada afixo pode-se compreender mais facilmente uma palavra composta por um 
prefixo ou sufixo.

• Conhecimento prévio: para compreender um texto, o leitor depende do conhecimento que ele já tem e está 
armazenado em sua memória. É a partir desse conhecimento que o leitor terá o entendimento do assunto tra-
tado no texto e assimilará novas informações. Trata-se de um recurso essencial para o leitor formular hipóteses 
e inferências a respeito do significado do texto.
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Noções de Direito Administrativo

Desconcentração e Descentralização 

Consiste a desconcentração administrativa na distribuição interna de competências, na esfera da mesma 
pessoa jurídica. Assim sendo, na desconcentração administrativa, o trabalho é distribuído entre os órgãos que 
integram a mesma instituição, fato que ocorre de forma diferente na descentralização administrativa, que impõe 
a distribuição de competência para outra pessoa, física ou jurídica.

Ocorre a desconcentração administrativa tanto na administração direta como na administração indireta de 
todos os entes federativos do Estado. Pode-se citar a título de exemplo de desconcentração administrativa no 
âmbito da Administração Direta da União, os vários ministérios e a Casa Civil da Presidência da República; 
em âmbito estadual, o Ministério Público e as secretarias estaduais, dentre outros; no âmbito municipal, as 
secretarias municipais e as câmaras municipais; na administração indireta federal, as várias agências do 
Banco do Brasil que são sociedade de economia mista, ou do INSS com localização em todos os Estados da 
Federação.

Ocorre que a desconcentração enseja a existência de vários órgãos, sejam eles órgãos da Administração 
Direta ou das pessoas jurídicas da Administração Indireta, e devido ao fato desses órgãos estarem dispostos 
de forma interna, segundo uma relação de subordinação de hierarquia, entende-se que a desconcentração 
administrativa está diretamente relacionada ao princípio da hierarquia.

Registra-se que na descentralização administrativa, ao invés de executar suas atividades administrativas 
por si mesmo, o Estado transfere a execução dessas atividades para particulares e, ainda a outras pessoas 
jurídicas, de direito público ou privado. 

Explicita-se que, mesmo que o ente que se encontre distribuindo suas atribuições e detenha controle sobre 
as atividades ou serviços transferidos, não existe relação de hierarquia entre a pessoa que transfere e a que 
acolhe as atribuições.

Criação, extinção e capacidade processual dos órgãos públicos 

Os arts. 48, XI e 61, § 1º da CFB/1988 dispõem que a criação e a extinção de órgãos da administração 
pública dependem de lei de iniciativa privativa do chefe do Executivo a quem compete, de forma privada, e por 
meio de decreto, dispor sobre a organização e funcionamento desses órgãos públicos, quando não ensejar 
aumento de despesas nem criação ou extinção de órgãos públicos (art. 84, VI, b, CF/1988). Desta forma, 
para que haja a criação e extinção de órgãos, existe a necessidade de lei, no entanto, para dispor sobre a 
organização e o funcionamento, denota-se que poderá ser utilizado ato normativo inferior à lei, que se trata do 
decreto. Caso o Poder Executivo Federal desejar criar um Ministério a mais, o presidente da República deverá 
encaminhar projeto de lei ao Congresso Nacional. Porém, caso esse órgão seja criado, sua estruturação interna 
deverá ser feita por decreto. Na realidade, todos os regimentos internos dos ministérios são realizados por 
intermédio de decreto, pelo fato de tal ato se tratar de organização interna do órgão. Vejamos:

– Órgão: é criado por meio de lei.

– Organização Interna: pode ser feita por DECRETO, desde que não provoque aumento de despesas, bem 
como a criação ou a extinção de outros órgãos.

– Órgãos De Controle: Trata-se dos prepostos a fiscalizar e controlar a atividade de outros órgãos e agentes”. 
Exemplo: Tribunal de Contas da União.

Centralização: Quando a execução do serviço estiver sendo feita pela Administração direta do Estado, ou 
seja, utilizando-se do conjunto orgânico estatal para atingir as demandas da sociedade. (ex.: Secretarias, Mi-
nistérios, departamentos etc.). 

Dessa forma, o ente federativo será tanto o titular como o prestador do serviço público, o próprio estado é 
quem centraliza a execução da atividade.
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Ética no Serviço Público

De fato, não se pode negar que o desenvolvimento, retificação e refinamento moral da sociedade impõem 
que “todas as instituições sociais (públicas e privadas), ao lado dos indivíduos, devem se afinar no sentido 
da conquista da cultura da moralidade”. Ora, a reverência da moralidade nas relações entre particulares, no 
âmbito individual e privado, é forma de cultivo da futura moralidade na administração da coisa pública (res 
publica).1

Da mesma forma, a sobrevivência (individual e coletiva) e harmonia social dependem do eficaz e satisfatório 
desempenho moral de todas as atividades do homem. É lugar mais que comum ouvir-se debates a respeito 
da ética médica, ética econômica, ética esportiva, e, em especial, ética na gestão da res pública. E, de fato, a 
relação entre ética e política é tema dos mais árduos na contemporaneidade.

Historicamente sustentou-se uma distinção entre a “moral comum” e a “moral política”, chegando Maquiavel 
a afirmar que o homem político poderia comportar-se de modo diversos da moral comum, como se o homem 
comum e aquele que gere a coisa pública ou exerce função pública obedecessem a “códigos” de ética distintos.

Todavia, atualmente não se duvida da necessária integração ou “afinamento” entre a moral comum e a 
moral política. Não se pode imaginar a existência de uma absoluta distinção entre a ética almejada pelos indi-
víduos que compõem a sociedade e aquela esperada dos órgãos do Estado, que exercem a função pública.

Justamente por representarem a coletividade, as instituições públicas devem se pautar, de forma mais efi-
caz, pela ética, posto que devem assumir uma posição de espelho dos anseios da sociedade. Para que o Es-
tado possa gerir a res pública, de forma democrática e não autoritária, este deve gozar de credibilidade, a qual 
somente pode ser conquistada com a transparência e a moralidade de seus atos, para que não seja necessário 
o uso excessivo da força, o que transformaria um Estado democrático em uma nefasta tirania.

Cumpre lembrar que, quando se fala em agir ético do Estado, ou das instituições públicas que o compõem, 
na realidade devemos nos atentar que o agir ético é sempre exercido por pessoas físicas, já que o Estado, 
como uma ficção jurídica que é, não goza de vontade própria. Estas pessoas físicas incumbidas, definitiva ou 
transitoriamente, do exercício de alguma função estatal, a quem chamamos de agentes públicos, é que devem, 
em última análise, pautar-se pela ética, já que expressam, com seus atos, a vontade do Estado.

A vontade do Estado é, pois, materializada através dos atos e procedimentos administrativos executados 
pelos agentes públicos. Estes atos e procedimentos administrativos que dão forma e viabilizam a atuação da 
Administração Pública devem ser entendidos como foco de análise da ética, constituindo-se seu objeto, quando 
a questão se refere à ética na Administração Pública.

Embora emanados por ato de vontade dos agentes públicos, os atos e procedimentos administrativos não 
podem expressar a vontade individual do agente que os exterioriza. Isto porque os atos e procedimentos ad-
ministrativos estão submetidos ao princípio da moralidade administrativa, o que equivale dizer que o “interesse 
público está acima de quaisquer outros tipos de interesses, sejam interesses imediatos do governante, sejam 
interesses imediatos de um cidadão, sejam interesses pessoais do funcionário.

Apesar de se reconhecer que a moralidade sempre foi um traço característico necessário ao ato adminis-
trativo, já que não se pode supor a legitimidade de um Estado que não se amolde ao que moralmente é aceito 
pela sociedade que o constitui, é com a Constituição Federal de 1988, que o princípio da moralidade é expres-
samente elevado à categoria de princípio essencial da administração pública, ao lado dos princípios da legali-
dade, da impessoalidade e da publicidade dos atos administrativos, conforme dispõe seu artigo 37.

Os atos e procedimentos administrativos, portanto, além de se submeterem a requisitos formais e objetivos 
para que possam gozar de validade e legalidade (competência, finalidade, fora, motivo, objeto), devem também 
se apresentar como moralmente legítimos, sob pena de serem anulados.

1  BORTOLETO, Leandro; MÜLLER, Perla. Noções de ética no serviço público. Editora Jus Podivm, 2014.
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Direitos Humanos

Os Direitos Humanos correspondem a uma disciplina e um ramo de extrema importância e relevância no 
Direito, não só pelos seus princípios e precedentes normativos, mas por sua especificidade e a aplicabilida-
de, sobretudo no Brasil, ante as obrigações assumidas pelo Estado brasileiro no plano internacional e toda a 
complexidade que a temática envolve na atualidade. Ao nascer, todo ser humano é livre, mas adquire direitos 
e deveres para a posteridade, dentre eles, diversos intrínsecos ao exercício e manutenção de sua própria 
dignidade.

O conceito de direitos humanos

“Os direitos humanos consistem em um conjunto de direitos considerado indispensável para uma vida hu-
mana pautada na liberdade, igualdade e dignidade. Os direitos humanos são os direitos essenciais e indispen-
sáveis à vida digna” (RAMOS, 2020, p. 24). 

Os Direitos Humanos são, portanto, direitos naturais de todos os homens, como aspectos essenciais da con-
dição humana. Como normas universais de reconhecimento e proteção, a expressão “direitos humanos” indica 
aquilo que é inerente à própria existência do homem e não há um rol predeterminado desse conjunto mínimo 
de direitos essenciais.

A eficácia vertical dos direitos humanos é baseada na relação Estado-indivíduo, nesta relação há um poder 
“superior” (o Estado) e um infinitamente “inferior” (o indivíduo), certo que não estão em posições iguais, sendo 
evidente a proeminência de força do Estado.

Com a evolução da teoria dos direitos fundamentais, passou-se a reconhecer que os direitos fundamentais 
não incidem apenas em relações desiguais, porém também em relações particulares em que há uma igualdade 
de armas. 

Aqui, surge a eficácia horizontal dos direitos fundamentais que é justamente incidência e observância de 
todos os direitos fundamentais nas relações privadas (particular-particular). 

Esta eficácia horizontal já foi reconhecida mais de uma vez pelo STF: “As violações a direitos fundamentais 
não ocorrem somente no âmbito das relações entre o cidadão e o Estado, mas igualmente nas relações 
travadas entre pessoas físicas e jurídicas de direito privado. Assim, os direitos fundamentais assegurados pela 
Constituição vinculam diretamente não apenas os poderes públicos, estando direcionados também à proteção 
dos particulares em face dos poderes privados.” 

Princípios

Vários são os princípios que norteiam a temática dos Direitos Humanos, mas vale a pena destacar o princípio 
da dignidade da pessoa humana, núcleo dos direitos fundamentais e vai além de qualquer normatização jurídica, 
uma vez que, como parte essencial da pessoa humana, é anterior ao Direito, diretamente ligado ao direito à 
vida e à igualdade ou isonomia. 

Tem-se também o princípio básico da não-discriminação no Direito Internacional dos Direitos Humanos, 
uma vez que todos os indivíduos são iguais como seres humanos e pela dignidade de cada pessoa humana, 
fazem jus ao exercício de seus direitos sem discriminação de raça, cor, sexo, etnia, idade, idioma, religião, 
nacionalidade, preferência política, condição física e social, orientação sexual e identidade de gênero. O 
princípio da não-discriminação remete-se também ao princípio basilar da isonomia, ou igualdade.

E ainda, o princípio da primazia (ou prevalência) da norma mais favorável às vítimas que diz que em caso 
de conflito de normas de Direitos Humanos, sejam elas de direito interno ou internacional, será aplicada a 
norma que for mais favorável à vítima que sofrer quaisquer tipos de violações em seus direitos e garantias 
fundamentais. Esse princípio reduz ou minimiza divergências de aplicação de preceitos e normas de direitos 
humanos.
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Tecnologia da Informação

WINDOWS 10

Operações de iniciar, reiniciar, desligar, login, logoff, bloquear e desbloquear

Botão Iniciar

O Botão Iniciar dá acesso aos programas instalados no computador, abrindo o Menu Iniciar que funciona 
como um centro de comando do PC.

Menu Iniciar
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Legislação do Sistema de Aviação Civil

LEI Nº 7.565, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1986.
Dispõe sobre o Código Brasileiro de Aeronáutica.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

TÍTULO I

INTRODUÇÃO

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º O Direito Aeronáutico é regulado pelos Tratados, Convenções e Atos Internacionais de que o Brasil 

seja parte, por este Código e pela legislação complementar.

§1º Os Tratados, Convenções e Atos Internacionais, celebrados por delegação do Poder Executivo e apro-
vados pelo Congresso Nacional, vigoram a partir da data neles prevista para esse efeito, após o depósito ou 
troca das respectivas ratificações, podendo, mediante cláusula expressa, autorizar a aplicação provisória de 
suas disposições pelas autoridades aeronáuticas, nos limites de suas atribuições, a partir da assinatura (artigos 
14, 204 a 214).

§2º Este Código se aplica a nacionais e estrangeiros, em todo o Território Nacional, assim como, no exterior, 
até onde for admitida a sua extraterritorialidade.

§3º A legislação complementar é formada pela regulamentação prevista neste Código, pelas leis especiais, 
decretos e normas sobre matéria aeronáutica (artigo 12).

Art. 2º Para os efeitos deste Código consideram-se autoridades aeronáuticas competentes as do Ministério 
da Aeronáutica, conforme as atribuições definidas nos respectivos regulamentos.

CAPÍTULO II

DISPOSIÇÕES DE DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO
Art. 3º Consideram-se situadas no território do Estado de sua nacionalidade:

I - as aeronaves militares, bem como as civis de propriedade ou a serviço do Estado, por este diretamente 
utilizadas (artigo 107, §§1º e 3º);

II - as aeronaves de outra espécie, quando em alto mar ou região que não pertença a qualquer Estado.

Parágrafo único. Salvo na hipótese de estar a serviço do Estado, na forma indicada no item I deste artigo, 
não prevalece a extraterritorialidade em relação à aeronave privada, que se considera sujeita à lei do Estado 
onde se encontre.

Art. 4º Os atos que, originados de aeronave, produzirem efeito no Brasil, regem-se por suas leis, ainda que 
iniciados no território estrangeiro.

Art. 5º Os atos que, provenientes da aeronave, tiverem início no Território Nacional, regem-se pelas leis 
brasileiras, respeitadas as leis do Estado em que produzirem efeito.

Art. 6º Os direitos reais e os privilégios de ordem privada sobre aeronaves regem-se pela lei de sua nacio-
nalidade.

Art. 7º As medidas assecuratórias de direito regulam-se pela lei do país onde se encontrar a aeronave.

Art. 8º As avarias regulam-se pela lei brasileira quando a carga se destinar ao Brasil ou for transportada sob 
o regime de trânsito aduaneiro (artigo 244, §6º).

Art. 9º A assistência, o salvamento e o abalroamento regem-se pela lei do lugar em que ocorrerem (artigos 
23, §2º, 49 a 65).
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Gerenciamento de Segurança Operacional

A ICAO (International Civil Aviation Organization), é uma agência especializada da ONU, que supervisiona 
a aviação civil internacional. 

O (SMS -  Safety Management Manual (Doc 9859) da ICAO) é uma abordagem sistemática para gerenciar 
a segurança, integrando políticas, procedimentos e práticas em uma estrutura organizacional.

Os seguintes tópicos são os principais assuntos que normalmente são discutidos em manuais de SMS - 
Safety Management Manual, como o Doc 9859, incluindo edições anteriores do manual):

Política e objetivos de segurança

– Definição da política de segurança da organização.

– Estabelecimento de objetivos mensuráveis relacionados à segurança.

Responsabilidade e autoridade

– Designação de responsabilidades e autoridades específicas para a implementação do SMS.

– Comprometimento da alta administração com a segurança.

 

Identificação de perigos, avaliação de riscos e mitigação

– Processo sistemático para identificar perigos operacionais.

– Avaliação de riscos associados a esses perigos.

– Desenvolvimento e implementação de medidas mitigadoras.

 

Procedimentos de operação segura

– Desenvolvimento e implementação de procedimentos de operação segura.

– Treinamento para garantir a conformidade com os procedimentos.

– Cultura de Segurança: Promoção de uma cultura organizacional que valoriza a segurança, incentivando 
a comunicação aberta e a aprendizagem com eventos de segurança.

 

Comunicação e conscientização

– Estabelecimento de canais eficazes de comunicação para relatar eventos de segurança.

– Promoção da conscientização sobre a importância da segurança.

 

Gestão de mudanças

– Procedimentos para gerenciar mudanças nas operações que possam afetar a segurança.

– Avaliação de riscos antes de implementar mudanças significativas.

 

Investigação de incidentes e acidentes

– Procedimentos para investigar eventos de segurança.

– Uso de informações de investigações para melhorar a segurança.
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